
                                                              
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 2003194-92.2014.815.0000 — 1ª Vara Cível de Campina 
Grande
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : TNL PCS S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Ferndinando Felix Fernandes
Advogado : Sarah Raquel Macedo S. de F. Aires
Recorrente : Ferndinando Felix Fernandes
Advogado : Sarah Raquel Macedo S. de F. Aires
Recorrido : TNL PCS S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS.  DEFEITO  NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE INTERNET. PAGAMENTO DE 01 
MEGA  QUANDO  A  DISPONIBILIZAÇÃO  É  DE  312.55KBPS. 
CONSTAÇÃO  PELO  TÉCNICO  DA EMPRESA.  COBRANÇA DE 
FATURAS JÁ PAGAS. COMPROVAÇÃO NOS AUTOS. COBRANÇA 
DE CRÉDITO CONCEDIDO POR PROMOÇÃO PELO SISTEMA 
OI  PAGGO.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  RECURSO 
APELATÓRIO. CARACTERIZAÇÃO DOS DANOS MORAIS.  MÁ 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 
RECURSO ADESIVO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AUTOR QUE 
DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. NÃO APLICAÇÃO DO 
ART. 21 DO CPC. PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. 

— Diante  da  hipossuficiência  técnica  do  consumidor,  sendo  verossímeis  suas 
alegações, mostra-se correta a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do  
CDC. Comprovado que a instituição financeira agiu de má-fé, ao proceder à cobrança  
abusiva  de  serviços  não  prestados,  e  de  faturas  em  época  em  que  o  serviço  estava  
interrompido  ilegalmente,  deve  devolver,  em  dobro,  o  valor  pago  indevidamente,  nos  
termos  do  artigo  42,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  8.078/90  (Código  de  Defesa  do  
Consumidor).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do  Estado,  à  unanimidade,  negar provimento  ao  recurso  apelatório  e  dar  provimento  ao 
recurso adesivo.
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RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo interpostos contra a sentença 

prolatada nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito com Indenização por Danos 
Morais e Pedido de Tutela Antecipada, proposta por Ferdinando Felix Fernandes em face de TNL 
PCS S/A (OI), por haver a MM Juíza, às fls. 279/283, julgado parcialmente procedente o pedido, 
condenando a  promovida ao pagamento  de danos  morais  no valor  de R$ 2.500,00 (dois  mil  e 
quinhentos reais). Ademais, a magistrada declarou inexistente o débito de R$ 981,49 (novecentos e 
oitenta e um reias e quarenta e nove centavos) referente à fatura com vencimento em 15/08/2008, 
bem como determinou que fosse compensado o crédito da OI Paggo no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) com o valor de R$ 1.098,00 (um mil e noventa e oito reais)  referente à compra de dois 
aparelhos celulares. Por fim, a magistrada concedeu a tutela antecipada para que a promovida se 
abstivesse de inserir o nome e o CPF do autor na serasa e SPC.

Irresignada,  a  promovida  interpôs  apelação,  aduzindo  que  não  praticou 
qualquer  ato  ilícito  que  justifique  a  sua  condenação ao pagamento  de  danos  morais.  Ademais, 
questionou o valor indenizatório arbitrado, afirmando ser elevado para o caso em exame e, por fim, 
requereu a reforma da decisão para que seja julgada improcedente a ação (fls. 310/320).

O apelado apresentou contrarrazões  (fls.  328/331) e  recurso adesivo (fls. 
332/337), pleiteando o afastamento da condenação em sucumbência recíproca.

Contrarrazões ao recurso adesivo (fls. 342/348).

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 360/365, apenas indicou 
que o feito retome seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Terceira Câmara.

É o relatório. VOTO.

Observa-se dos autos que o promovente firmou contrato de prestação de 
serviço móvel pessoal para utilização do plano OI Conta Total 4, no valor de R$ 399,00 (trezentos e 
noventa e nove reais), que engloba o telefone fixo com ligações locais ilimitadas, internet banda 
larga de 01 (um) mega de velocidade, 1000 minutos por mês e um crédito no sistema OI Paggo de 
R$ 1.110,00 (mil, cento e dez reais), com direito a três chips habilitados.

Ocorre  que  o  autor  habilitou  apenas  1  (um)  chip  e  optou  por  utilizar  o 
crédito do serviço OI Paggo na compra de dois aparelhos celulares, no valor de R$ 1.098,00 (mil e 
noventa e oito reais).

Acontece  que  nos  (02)  dois  primeiros  meses  os  serviços  funcionaram 
devidamente. Após isso, os problemas começaram com lentidão na internet, apresentando apenas 
312.55 kbps (fls. 33/37).

Apesar da impossibilidade de utilização da velocidade do serviço de internet 
contratado, o demandante pagou as contas referentes à velocidade de 01 mega e recebe o sinal de 
apenas  312.55kbps.  Além do  mais,  foi  comunicado  pela  demandada  que  em caso  de  rescisão 
contratual, seria pago uma multa.

Além disso, foram enviadas faturas de cobrança de mensalidades já quitadas 
referentes aos meses de junho, julho e agosto de 2008, tendo as linhas habilitadas ficado fora do ar 
durante 24 (vinte e quatro) horas. 
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Na  sentença,  o  juiz  a  quo julgou  parcialmente  procedente  o  pedido, 
condenando a  promovida ao pagamento  de danos  morais  no valor  de R$ 2.500,00 (dois  mil  e 
quinhentos reais). Ademais, a magistrada declarou inexistente o débito de R$ 981,49 (novecentos e 
oitenta e um reias e quarenta e nove centavos) referente à fatura com vencimento em 15/08/2008, 
bem como determinou que fosse compensado o crédito da OI Paggo no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) com o valor de R$ 1.098,00 (um mil e noventa e oito reais)  referente à compra de dois 
aparelhos celulares. Por fim, a magistrada concedeu a tutela antecipada para que a promovida se 
abstivesse de inserir o nome e o CPF do autor na serasa e SPC.

DO RECURSO APELATÓRIO

A  empresa  apelante  afirma  que  não  praticou  qualquer  ato  ilícito  que 
justifique  a  sua  condenação  ao  pagamento  de  danos  morais.  Ademais,  questionou  o  valor 
indenizatório arbitrado, afirmando ser elevado para o caso em exame e, por fim, requereu a reforma 
da decisão para que seja julgada improcedente a ação (fls. 310/320).

O recurso apelatório não merece provimento.

Dispõe o Código de Defesa do Consumidor em seu art. 2°:  Consumidor é  
toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Ao comentar o artigo acima transcrito, Ada Pellegrini Grinover e Nelson 
Nery Junior, esclarecem: 

O conceito  de  consumidor  adotado pelo  Código  foi  exclusivamente  de  caráter  
econômico, ou seja, levando-se em consideração tão-somente o personagem que  
no mercado de consumo adquire bens ou então contrata a prestação de serviços,  
como destinatário final, pressupondo-se que assim age com vistas ao atendimento  
de uma necessidade própria e não para o desenvolvimento de uma outra atividade 
negocial.

É importante  ressaltar  que o ora  apelado suscitou  reclamações  perante  a 
prestadora de serviços sem obter sucesso, não obtendo a velocidade do Velox de 01 Mega, havendo 
disponibilizado,  apenas,  312.55kbps,  no  máximo,  configurando  a  utilização  de  velocidade  de 
internet inferior daquela contratada.

São fortes os indícios de que a versão dos fatos apresentados pelo apelado 
sejam verdadeiros,  o que já autorizaria  a inversão do ônus da prova,  pela  verossimilhança das 
alegações, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor 
[...]
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da  
prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a  
alegação  ou  quando  for  ele  hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de  
experiências.

Não bastasse a verossimilhança das alegações, há uma clara hipossuficiência 
do apelado em relação ao apelante, tendo em vista que aquele não tem o conhecimento técnico 
necessário para detectar qual foi o erro que aconteceu para disponibilização do serviço contratado, 
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cabendo ao apelante o ônus de comprovar que o serviço foi prestado devidamente. Portanto, estão 
configurados,  in  casu,  os  dois requisitos  que autorizam a inversão do ônus  probatório,  embora 
apenas um deles fosse necessário para tanto. Então, foi correta a inversão realizada pelo Juízo  a 
quo. 

Tendo em vista  que  o  ônus  da  prova  é  da  apelante,  tal  não  foi  por  ela 
comprovada, não passando de mera alegação.

Nesse passo, é de se observar que a natureza da relação jurídica mantida 
entre  as  partes  é  consumerista.  Nesse  contexto,  sobressai  a  responsabilidade  do  prestador  de 
serviços,  independente  da  existência  de  culpa,  quando  não  caracterizada  a  culpa  exclusiva  do 
consumidor ou de terceiro, consoante art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de  
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos  
à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas  
sobre sua fruição e riscos”.
(...)
§ 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar;
I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

Observa-se  na  peça  contestatória,  que  a  ora  apelante  admitiu  que  a 
velocidade da internet pode chegar a  até  1 Mega. Resta evidenciado que, na hipótese, o serviço 
prestado foi defeituoso. Assim, em que pesem os argumentos da recorrente, é indubitável que o 
consumidor foi lesado.

Não poderia o apelado pagar por um serviço e desfrutar de outro de menor 
qualidade. Revela-se absurda e não encontra respaldo no diploma consumerista que, antes, veda 
qualquer forma de cobrança indevida e abusiva por parte dos fornecedores. 

Da mesma forma,  as  faturas  cobradas  indevidamente  foram todas  pagas, 
comprovadamente nos autos (fls. 27/32).

No tocante  aos  danos  morais,  a  tarefa  de quantificá-los  é  dura,  difícil  e 
árdua, pois ao mesmo tempo em que não se admite a fixação de quantia irrisória e que não atinja os 
fins almejados, tornando inócuo e vazio o instituto, é inconcebível que essa forma de indenização 
venha a se tornar uma "indústria", uma forma de ganho fácil de dinheiro. 

Assim sendo, o magistrado deve ser prudente,  comedido,  calcado no bom 
senso  e  nas  particularidades  específicas  e  próprias  do  caso  concreto  posto  em  juízo,  não  se 
admitindo a fixação de fórmulas genéricas e prévias para a fixação do quantum. 

Somente com o exame concreto e efetivo de todos os dados que formam a 
demanda, aliado à necessária razoabilidade, ao prudente arbítrio do julgador e às circunstâncias que 
de  algum modo  interferem na  quantificação  da  indenização,  é  que  se  alcançará  o  valor  a  ser 
atribuído ao dano moral. Segundo o entendimento de Caio Mário da Silva Pereira: 

A vítima de  uma lesão  a  algum daqueles  direitos  sem cunho  patrimonial  efetivo,  mas 
ofendida em um bem jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais valioso do que os 
integrantes  de  seu  patrimônio,  deve  receber  uma  soma  que  lhe  compense  a  dor  ou  o 
sofrimento, a ser arbitrada pelo Juiz, atendendo às circunstâncias de cada caso, e tendo em 
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vista as posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido. Nem tão grande que se converta 
em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que se torne inexpressiva. Mas se é certo que 
a situação econômica do ofensor é um dos elementos de quantificação, não pode ser levada 
ela ao extremo de se defender que as suas más condições o eximam do dever ressarcitório. 
Como proclama Santos Britz, "o fato patrimonial é só um entre vários que se há de levar em 
conta".  Esta  situação é de  ser  ponderada,  como também a  existência  de um seguro de 
responsabilidade, posto não seja este um elemento decisivo (Responsabilidade Civil, p. 60). 

Destarte, deve o magistrado, ao fixar a verba indenizatória por danos morais, 
atentar para os elementos específicos do caso e levar em conta ainda a situação econômica das 
partes, a extensão, a natureza e a gravidade da lesão sofrida pelo ofendido, sendo que somente a 
prova dos autos pode fornecer tais elementos. Nesse sentido, é ilustrativo o seguinte precedente do 
Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  CIRURGIA.  
AUTORIZAÇÃO. AUSÊNCIA. QUANTUM. ALTERAÇÃO. RAZOABILIDADE. 
1 - Não há falar em incidência do art. 1061 do Código Civil e muito menos na sua violação  
se,  como no caso presente,  os danos morais não decorrem de simples inadimplemento  
contratual, mas da própria situação vexatória (in re ipsa), criada pela conduta da empresa 
ré,  marcada  pelo  descaso  e  pelo  desprezo  de,  no  momento  em  que  a  segurada  mais  
precisava, omitir-se em providenciar o competente médico de seus quadros e autorizar a  
necessária cirurgia, preferindo, contudo, ao invés disso, deixar a doente por mais de seis  
horas, sofrendo dores insuportáveis em uma emergência de hospital e, ao final de tudo,  
ainda dizer que a liberação do procedimento médico poderia demorar até 72 (setenta e  
duas) horas.
2  -  Considerando  as  peculiaridades  do  caso  e  os  julgados  desta  Corte  em  hipóteses  
semelhantes, a estipulação do quantum indenizatório em aproximadamente R$ 23.000,00  
não é desarrazoada, não merecendo, por isso mesmo, alteração em sede especial. 
3 -  Recurso especial  não conhecido, inclusive porque incidente a súmula 83/STJ. (REsp  
357.404/RJ,  Rel.  MIN.   FERNANDO  GONÇALVES,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  
04.10.2005, DJ 24.10.2005 p. 327 – grifo nosso)

No caso em apreço, tomando-se por base os parâmetros acima, tenho como 
justo e razoável o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Dessa forma, nego provimento ao recurso apelatório.

DO RECURSO ADESIVO

O promovente,  ora  recorrente,  pleiteia  o  afastamento  da  condenação  em 
sucumbência  recíproca,  uma  vez  que  teve  a  maioria  de  seus  pedidos  atendidos  na  sentença 
recorrida, não sendo o caso de sucumbência recíproca.

De fato, os pedidos do ora recorrente foram: a) a declaração de inexistência 
do débito de R$ 981,49 (novecentos e oitenta e um reais e quarenta e nove centavos), referente às 
faturas indevidamente cobradas, posto que já haviam sido pagas comprovadamente nos autos; b) a 
compensação do crédito do sistema OI Paggo no valor de R$ 1.098,00 (mil e noventa e oito reais); 
c) o cumprimento da velocidade de 1 Mega; d) dano moral e f) proibição da inclusão do nome em 
cadastros restritivos de crédito e exclusão de eventuais inscrições.

Como se vê da sentença, que está sendo mantida pelo recurso apelatório já 
analisado, o promovente/recorrente decaiu de parte mínima do pedido, não sendo este o caso de 
aplicação da sucumbência recíproca, devendo o ônus ser suportado pela empresa.

5



Dessa forma, aplicando-se o art. 20, § 4º, do CPC, por se tratar de causa de 
pequeno  valor,  deve  ser  condenada  a  empresa  promovida/recorrida  ao  pagamento  das  custas 
processuais e honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  apelatório  e  dou 
provimento ao recurso adesivo, mantendo a sentença e apenas aplicando a sucumbência com base 
no art. 20, § 4º do CPC. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr.  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

                                           
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 2003194-92.2014.815.0000 — 1ª Vara Cível de Campina 
Grande

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo interpostos contra a sentença 
prolatada nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito com Indenização por Danos 
Morais e Pedido de Tutela Antecipada, proposta por Ferdinando Felix Fernandes em face de TNL 
PCS S/A (OI), por haver a MM Juíza, às fls. 279/283, julgado parcialmente procedente o pedido, 
condenando a  promovida ao pagamento  de danos  morais  no valor  de R$ 2.500,00 (dois  mil  e 
quinhentos reais). Ademais, a magistrada declarou inexistente o débito de R$ 981,49 (novecentos e 
oitenta e um reias e quarenta e nove centavos) referente à fatura com vencimento em 15/08/2008, 
bem como determinou que fosse compensado o crédito da OI Paggo no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) com o valor de R$ 1.098,00 (um mil e noventa e oito reais)  referente à compra de dois 
aparelhos celulares. Por fim, a magistrada concedeu a tutela antecipada para que a promovida se 
abstivesse de inserir o nome e o CPF do autor na serasa e SPC.

Irresignada,  a  promovida  interpôs  apelação,  aduzindo  que  não  praticou 
qualquer  ato  ilícito  que  justifique  a  sua  condenação ao pagamento  de  danos  morais.  Ademais, 
questionou o valor indenizatório arbitrado, afirmando ser elevado para o caso em exame e, por fim, 
requereu a reforma da decisão para que seja julgada improcedente a ação (fls. 310/320).

O apelado apresentou contrarrazões  (fls.  328/331) e  recurso adesivo (fls. 
332/337), pleiteando o afastamento da condenação em sucumbência recíproca.

Contrarrazões ao recurso adesivo (fls. 342/348).
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A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 360/365, apenas indicou 
que o feito retome seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Terceira Câmara.

É o relatório. À douta revisão.

João Pessoa, 19 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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